
§ 2º A isenção deferida nos termos do § 1º deste artigo não enseja a devolução dos
pagamentos já realizados, referentes às parcelas pagas antes da isenção.
§ 3º A isenção de que trata o caput pode ser concedida aos empreendimentos de uso
institucional ou residencial, com obras ou atividades a serem licenciadas, nos termos
do parágrafo único do art. 13, da Lei Complementar nº 1.038, de 2024, observadas
as condições específicas relativas a esta modalidade, além das condições e
procedimentos gerais estabelecidos neste Decreto.

SEÇÃO I
DAS CONDIÇÕES

Art. 14. A isenção prevista no artigo 13 da Lei Complementar nº 1.038, de 2024,
fica condicionada à:
I - obras ou atividades a serem licenciadas entre 17 de julho de 2024 e 16 de julho
de 2026;
II - enquadramento em um dos usos previstos neste Decreto e situados nas regiões
administrativas listadas no Anexo Único da Lei Complementar nº 1.038, de 2024;
III - cumprimento de todas as diretrizes estabelecidas neste Decreto e na Lei
Complementar nº 1.038, de 2024.
Art. 15. Nos casos de requerimento de isenção para empreendimentos de uso
institucional ou residencial, o Plano de Viabilidade Simplificada - PVS deverá
garantir a geração de mínimo 25 novos postos de trabalho durante o prazo de
execução da obra constante no Alvará de Construção, sendo permitida a
comprovação através de contratos de prestação de serviços.
Art. 16. A isenção de que trata o artigo 13 deste Decreto não se aplica aos
empreendimentos cuja emissão da licença de obras ou da licença de funcionamento
tenha ocorrido em data anterior a 17 de julho de 2024.

SEÇÃO II
DO PROCEDIMENTO

Art. 17. Para aplicação do que trata o art. 13 deste Decreto, o interessado deve
apresentar requerimento junto ao órgão executor da política de desenvolvimento
econômico do Distrito Federal, a quem compete a análise de admissibilidade do
pleito e submissão à deliberação do Conselho de Gestão do Programa de Apoio aos
Empreendimentos Produtivos - COPEP-DF.
§ 1º O requerimento de que trata o caput deve estar acompanhado, no mínimo, do
Plano de Viabilidade Simplificado - PVS e do atestado de viabilidade legal ou
atestado de habilitação deferido, expedido pelo órgão gestor do desenvolvimento
territorial e urbano do Distrito Federal, com vistas à garantir a viabilidade do
empreendimento que se pretende licenciar.
§ 2º A aprovação do Plano de Viabilidade Simplificado - PVS caracteriza o
compromisso formal do proponente quanto ao cumprimento do objeto nele
constante, de acordo com a finalidade da obra e o licenciamento proposto.
§ 3º O modelo de requerimento que trata o caput e o modelo do Plano de
Viabilidade Simplificado - PVS, a serem utilizados, são aqueles dispostos no Anexo
I e Anexo II deste Decreto.
§ 4º A admissibilidade do pleito pelo órgão executor da política de desenvolvimento
econômico do Distrito Federal deve ser analisada após o recebimento do
requerimento acompanhado de toda a documentação exigida.
§ 5º O órgão executor da política de desenvolvimento econômico do Distrito Federal
poderá notificar o interessado para, complementar ou adequar a instrução.
§ 6º Após a constatação de admissibilidade de que trata o §4º deste artigo, o Plano
de Viabilidade Simplificado - PVS deve ser submetido, pelo órgão executor da
política de desenvolvimento econômico do Distrito Federal, à análise do Conselho
de Gestão do Programa de Apoio aos Empreendimentos Produtivos - COPEP-DF.
§ 7º O Conselho de Gestão do Programa de Apoio aos Empreendimentos Produtivos
- COPEP-DF, deve apresentar decisão de aprovação ou rejeição do PVS.
§ 8º Em caso de juízo negativo de admissibilidade, caberá pedido de reconsideração,
com a juntada de informações e documentos complementares, no prazo de 10 dias
corridos, ao órgão executor da política de desenvolvimento econômico do Distrito
Federal.
Art. 18. A decisão que aprovar a isenção prevista no art. 13 deve constar de
documento específico, a ser expedido pelo órgão executor da política de
desenvolvimento econômico do Distrito Federal, que expressamente ateste a isenção,
com vistas à apresentação ao órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano
do Distrito Federal para emissão da licença de obras.
Parágrafo único. A emissão da licença de obras ou da licença de funcionamento com
a isenção prevista no artigo 13 deste Decreto, fica condicionada à apresentação ao
órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal do
documento previsto no caput deste artigo, acompanhado da respectiva decisão
favorável do Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo.
Art. 19. Será devido o pagamento integral dos valores correspondentes a presente
isenção, quando não cumprido os seguintes requisitos:
I - a comprovação das condicionalidades do PVS, que deverá ser apresentada ao
órgão executor da política de desenvolvimento econômico do Distrito Federal no
prazo máximo de até 180 dias corridos após emissão do Habite-se do respectivo
empreendimento, nos casos em que a isenção seja para fins de alvará de construção;
II - a comprovação das condicionalidades do PVS, que deverá ser apresentada ao órgão
executor da política de desenvolvimento econômico do Distrito Federal no prazo máximo
de até 180 dias corridos após emissão da Licença de Atividades, nos casos em que a isenção
seja para fins de licenciamento quanto ao funcionamento de atividades.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O descumprimento de qualquer requisito da Lei Complementar nº 1.038, de 2024, e
deste Decreto, implica perda dos benefícios neles previstos, tornando imediatamente
exigível o saldo existente.
Art. 21. O recolhimento por qualquer das formas mencionadas na Lei Complementar nº
1.038, de 2024, e neste Decreto, não tem efeito homologatório e não impede a cobrança de
débitos apurados posteriormente pelo fisco ou pelo órgão ou entidade responsável pelo
lançamento.
Art. 22. Após a formalização da isenção, o órgão executor da política de desenvolvimento
econômico do Distrito Federal poderá solicitar à Terracap o cálculo do possível valor da
ONALT para fins de:
I - cobrança em caso de descumprimento previsto no art. 14, deste Decreto;
II - monitoramento dos efeitos econômicos da Lei Complementar n° 1.038, de 2024.
Art. 23. Compete à Subsecretaria da Receita da Secretaria Executiva da Fazenda da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SUREC/SEFAZ/SEEC/DF a
adequação do Portal de Serviços da Receita do Distrito Federal, para o recebimento dos
requerimentos e documentos obrigatórios à execução do disposto no Capítulo II deste
Decreto.
Art. 24. O disposto na Lei Complementar nº 1.038, de 2024, e neste Decreto, não autoriza a
restituição ou a compensação de importâncias já pagas.
Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2024
135º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

ANEXO I
REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA OUTORGA ONEROSA

DE ALTERAÇÃO DE USO - ONALT
1. Dados do Requerente
1.1. Nome:
1.2. Nacionalidade:
1.3. RG: 1.3.1. Org. Expedidor:
1.4. CPF:
1.5. Razão Social (se houver): 1.5.1. CF/DF:
1.6. Nome Fantasia (se houver):
1.7. CNPJ (se houver):
1.8. Endereço:
1.9. Cidade:
1.9.1. UF: 1.9.2. CEP:
1.10. Telefone Fixo: 1.11. Celular:
1.12. E-mail:
2 Dados do Representante Legal (se houver)
2.1. Nome do Representante:
2.2. Nacionalidade:
2.3. RG: 2.4. Org. Expedidor:
2.5. CPF:
2.6. Razão Social (se houver): 2.7. CF/DF:
2.8. Nome Fantasia (se houver):
2.9. CNPJ (se houver):
2.10. Endereço:
2.11. Cidade: 2.11.1. UF: 2.11.2. CEP:
2.13. Telefone Fixo: 2.14.Celular:
2.15. E-mail:
2.16. Procuração id. SEI-GDF:
3. Dados do Empreendimento

3.1. Possui obra ou atividade licenciada?
Sim Não

Em caso afirmativo, identificar os documentos que comprovam a afirmação:

3.2. Uso previsto para o imóvel:
3.3. No caso de uso residencial,
3.3. Região Administrativa do empreendimento:
4. Requerimento

Considerando o atendimento dos requisitos previstos na Lei Complementar nº 1.038, de 16 de julho
de 2024, e de seu regulamento, venho requerer a isenção do pagamento da Outorga Onerosa de
Alteração de Uso.

__________________________________
REQUERENTE
CPF/CNPJ

PÁGINA 4 Diário Oficial do Distrito Federal               Nº 179, QUARTA-FEIRA, 18 DE SETEMBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


